Comarca de Cabo Frio - 2ª Vara Cível
Juíza: Luciana Santos Teixeira
Processo nº 0010825-53.2009.8.19.0011 (2009.011.010994-2)
Trata-se de ação popular proposta por DIRLEI PEREIRA DA SILVA em face de MARCOS DA ROCHA MENDES (1º réu), MUNICÍPIO DE CABO FRIO (2º réu), CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO (3º réu) e COOPERVEST - COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DE FABRICAÇÃO DE VESTUÁRIO LTDA (4º réu). Em sua inicial de fls. 02/12 (com documentos de fls. 13/26), o autor narra que: (1) Em março de 2009, como prefeito, o 1º réu enviou a mensagem nº 07/09 (documento de fls. 16), em regime de urgência, para o 3º réu a fim de que o 3º réu autorizasse o Poder Executivo a conceder subvenção social ao 4º réu no valor de R$500.000,00. (2) Tal pedido de subvenção foi aprovado em regime de urgência por meio da Lei 2184/2009 (documentos de fl. 17 e fl. 20). (3) Em 2008, também havia sido concedida subvenção ao 4º réu no valor de R$450.000,00 por meio da Lei 2112/2008. (4) Em diligência no endereço que consta na mensagem 07/2009 como sendo do 4º réu (Av. América nº 26, sala 07, Quinã, Cabo Frio) nada foi encontrado. (5) Em diligência no endereço constante como do 4º réu no sítio da Receita Federal (Av. Central, nº 26, sala 07, Quinã, Cabo Frio, conforme documento de fl. 19), foi averiguado que lá funciona a empresa ENGELUZ, que tem como proprietário Adelício José dos Santos. (6) Adelício José dos Santos foi presidente da ACIA - Associação Comercial Industrial e Agrícola de Cabo Frio e foi um dos coordenadores e doadores da campanha de reeleição do 1º réu. O autor pleiteia o deferimento de liminar para que seja suspenso o pagamento da subvenção social ao 4º réu, devendo ser, ao final, declarada a nulidade dos atos administrativos impugnados e determinado aos réus que restituam ao erário os valores indevidamente pagos. Na decisão de fl. 28, o Juízo indeferiu a liminar ´inaudita altera pars´, determinando a intimação dos 2º e 3º réus acerca do pedido liminar bem como a manifestação do Ministério Público. Petição do 2º réu às fls. 34/40 com documentos de fls. 41/77. O 2º réu informa que, para que subvenções possam ser concedidas, há necessidade de convênio entre as partes. Confirma que, no exercício de 2008, foi concedida subvenção ao 4º réu, objetivando proporcionar a geração de 58 postos de trabalho e confecção e fornecimento de uniformes escolares. Acrescenta que, no exercício de 2009, foi iniciado procedimento para a realização de novo convênio, possuindo o mesmo objeto do anterior. Afirma que seguiu o procedimento adequado, com envio de mensagem à Câmara e sua aprovação, sendo editada a Lei 2184/2009. Ressalta que a subvenção não está sendo paga ao 4º réu no ano de 2009, uma vez que se acabou entendendo pela necessidade de procedimento licitatório. Argumenta que a matéria discutida está incluída no âmbito da discricionariedade do Poder Público, não podendo o Poder Judiciário adentrar na questão da conveniência e oportunidade do ato administrativo. Petição do 3º réu às fls. 79/81 com documentos de fls. 82/131. O 3º réu sustenta que não relegou as formalidades do ato no trâmite da mensagem 07/2009. Salienta que o trâmite de urgência especial ocorreu a pedido do Poder Executivo, em observância às normas de seu Regimento Interno. Por meio da promoção de fls. 136/140, o Ministério Público sustenta que o 4º réu possui propósito evidentemente mercantil, visando a comercialização de artigos de vestuário e o aprimoramento profissional de seus cooperados, o que demonstra ser a subvenção social concedida ilegal, ao teor do art. 16 da Lei 4320/64. Salienta que o referido dispositivo legal prevê que a concessão de subvenções visará a prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional. Conclui que a subvenção sob exame padece de vício de ilegalidade, opinando pelo deferimento da liminar para impedir que o 2º réu pague qualquer subvenção ao 4º réu. Na decisão de fl. 142, o Juízo indeferiu a liminar pretendida, salientando não constatar contraste flagrante entre os atos administrativos impugnados e a Lei 4320/64. Certidão negativa de citação do 4º réu à fl. 150 no endereço Av. Central, nº 26, sala 07, Quinã, Cabo Frio. O Oficial de Justiça atesta que o gerente da empresa ENGELUZ informou que o 4º réu havia se mudado do local. Contestação do 3º réu às fls. 161/164 com documentos de fls. 165/214. O 3º réu repete os argumentos já constantes da petição de fls. 79/81 em que sustenta que o trâmite da mensagem 07/2009, em regime de urgência especial a pedido do Poder Executivo, observou as normas de seu Regimento Interno. Contestação do 2º réu às fls. 216/224 com documentos de fls. 225/337. O 2º réu argúi, preliminarmente, inépcia da inicial, falta de interesse de agir e impossibilidade jurídica da causa de pedir, informando que não está sendo feito qualquer pagamento ao 4º réu, uma vez que não foi concretizado convênio no exercício de 2009. No mérito, confirma a concessão de subvenção ao 4º réu no exercício de 2008, afirmando encontrar-se plenamente justificado o interesse público no convênio. Salienta que a matéria discutida encontra-se inserida no âmbito da discricionariedade do Poder Público. Contestação do 1º réu às fls. 338/353. O 1º réu argúi, preliminarmente, falta de interesse processual e impossibilidade jurídica da demanda, informando não ter havido pagamento ao 4º réu no ano de 2009. No mérito, sustenta que a subvenção concedida em 2008 observou as normas legais. Ofício da Receita Federal à fl. 357, informando que consta em seu sistema apenas a declaração do exercício 2007 do 4º réu, que é encaminhada às fls. 358/368. Réplica às fls. 370/376. Manifestação do Ministério Público à fl. 378 opinando pela rejeição das preliminares argüidas. Manifestação do Ministério Público à fl. 385-verso, constatando que o 4º réu não havia sido citado e requerendo manifestação do autor. Petição do autor à fl. 387 requerendo citação do 4º réu por edital. Citação por edital deferida às fls. 388 e 389. Certidão à fl. 395 atestando que o 4º réu não se manifestou. Contestação do 4º réu por meio do curador especial às fls. 397/400, pugnando pela nulidade da citação por edital e contestando por negação geral. Réplica às fls. 403/404. Manifestação do Ministério Público às fls. 406/410, opinando pela validade da citação por edital, ponderando que a certidão de fl. 150 e o ofício da Receita Federal (fls. 357/368) indicam que o 4º réu não mais existe de fato. O ´Parquet´ salienta que tais circunstâncias reforçam o temor do autor quanto a futuras destinações de verbas públicas para o 4º réu, que parece ter sido criado com o fito exclusivo de receber as subvenções do 2º réu, tanto que nunca declarou ao fisco qualquer rendimento. Em que pese entender que a citação editalícia é válida, o Ministério Público recomenda a citação do 4º réu na pessoa de seu presidente, em seu endereço residencial. Requer, ainda, a reconsideração da decisão que indeferiu a liminar bem como a requisição ao 2º réu de recibo e atestado de conformidade do vestuário que deveria ter sido confeccionado pelo 4º réu de acordo com o convênio de fls. 280/282. Na decisão de fl. 411, o Juízo determinou a citação do 4º réu conforme requerido pelo Ministério Público bem como a intimação do 2º réu para apresentação da documentação solicitada na promoção ministerial. Petição do 2º réu à fl. 414 juntando os documentos de fls. 415/521. Contestação do 4º réu às fls. 526/529 com documentos de fls. 530/633. O 4º réu alega que mudou seu endereço para Rua Governador Valadares, 753, Guarani, Cabo Frio, estando em regular funcionamento. Na decisão de fl. 637, o Juízo manteve a decisão de indeferimento da liminar (fl. 142). Na decisão de fl. 642, o Juízo deferiu as provas requeridas pelo Ministério Público à fl. 641, determinando a expedição de mandado de verificação no endereço indicado na contestação do 4º réu e a intimação dos 2º e 4º réus para apresentação das notas fiscais de entrega dos uniformes confeccionados. O Juízo designou, ainda, Audiência de Instrução e Julgamento. Mandado de Verificação à fl. 675 com certidão à fl. 675-verso atestando que não há sede do 4º réu no endereço indicado na contestação do 4º réu (Rua Governador Valadares, 753, Guarani, Cabo Frio), mas uma oficina mecânica de caminhões. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 683/688, sendo colhido o depoimento pessoal do representante legal do 4º réu. O Juízo, atendendo a manifestação do Ministério Público, determinou expedição de ofício à Receita Federal requisitando cópias de todas as declarações de renda do 4º réu a partir de 2008. Ofício da Receita Federal à fl. 698, encaminhando cópias das declarações do 4º réu referentes aos exercícios de 2010, 2009 e 2008 (fls. 699/783). Alegações finais do autor às fls. 790/796. Alegações finais do 1º réu às fls. 797/801. Alegações finais do 2º réu às fls. 802/806. Alegações Finais do 4º réu às fls. 809/810. Parecer Final do Ministério Público às fls. 812/819, opinando pela procedência do pedido com a condenação solidária dos réus a devolver aos cofres públicos os valores percebidos a título de subvenção social pelo 4º réu. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Em primeiro lugar, cumpre salientar que o ilustre juiz que presidiu a audiência de fls. 683/688 e colheu prova oral aposentou-se, cessando sua vinculação a este processo. Afasto a preliminar de inépcia por não vislumbrar na inicial qualquer dos vícios elencados no art. 295, parágrafo único, do CPC. A petição inicial preenche os requisitos legais. Há interesse de agir, uma vez que os réus se opõem à pretensão do autor, sendo incontroversa a existência de subvenção concedida ao 4º réu. O pedido é juridicamente possível, sendo pertinente a pretensão de declaração de nulidade de ato administrativo por meio de ação popular. A ação popular é o meio processual a que tem direito qualquer cidadão que deseje questionar judicialmente a validade de atos que considera lesivos ao patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. O contexto probatório dos autos não deixa dúvidas quanto à irregularidade nos convênios e subvenções sociais envolvendo o 4º réu por iniciativa do 1º réu, na qualidade de prefeito e chefe do Poder Executivo. Conforme já salientado pelo Ministério Público em sua primeira manifestação nos autos, às fls. 136/140, as subvenções sociais concedidas ao 4º réu não observam as exigências legais contidas no art. 16 da Lei 4320/64, abaixo transcrito: ´Art. 16. Fundamentalmente e nos limites das possibilidades financeiras a concessão de subvenções sociais visará a prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, sempre que a suplementação de recursos de origem privada aplicados a esses objetivos revelar-se mais econômica. Parágrafo único. O valor das subvenções, sempre que possível, será calculado com base em unidades de serviços efetivamente prestados ou postos à disposição dos interessados obedecidos os padrões mínimos de eficiência prèviamente fixados.´ Ora, o 4º réu possui propósito evidentemente mercantil, visando a comercialização de artigos de vestuário e o aprimoramento profissional de seus cooperados, conforme se constata dos artigos 2º e 3º de seu Estatuto Social (fl. 45). Subvenções ao 4º réu claramente não visam a prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, conforme exigido no dispositivo legal acima transcrito. Logo, as subvenções sob exame são ilegais. A Lei 2112/2008 (fls. 21/22) autorizou o Poder Executivo a conceder subvenção social no valor de R$450.000,00 ao 4º réu no exercício de 2008. O 2º réu confirma em sua contestação (fl. 222) a concessão da referida subvenção, que já teria sido totalmente quitada. O representante legal do 4º réu prestou depoimento (fl. 688), confirmando haver recebido subvenção social no valor de R$374.500,00, afirmando não saber dizer porque a Lei 2122 autoriza subvenção de R$450.000,00. Os documentos de fl. 16, fl. 17 e fl. 20 demonstram a autorização de subvenção social no valor de R$500.000,00 ao 4º réu no exercício de 2009. Os 1º e 2º réus alegam que tal valor não chegou a ser pago em favor do 4º réu, mas não comprovam o alegado cancelamento do convênio com o 4º réu, ônus que lhes cabia. Além disto, o representante legal do 4º réu depôs que, a partir de 2009, a confecção de uniformes passou a ser feita por meio de licitação, tendo vencido a licitação neste ano. Ora, eventual manobra, após o surgimento das suspeitas a respeito das subvenções, para pagamento por meio de licitação não afeta a obrigação de restituição das quantias desviadas aos cofres públicos. O conjunto probatório dos autos indica que o valor total de R$950.000,00 efetivamente foi subtraído dos cofres públicos nos anos de 2008 e 2009 com destino a pagamentos em favor do 4º réu, que nem ao menos corresponde a sociedade que exista de fato. Conforme documento de fl. 19, consta junto à Receita Federal que o endereço do 4º réu é na Av. Central, nº 26, sala 07, Quinã, Cabo Frio. Todavia, a certidão negativa de citação do 4º réu à fl. 150 indica que ele não funciona em tal endereço. Em sua contestação, o 4º réu alega que mudou seu endereço para Rua Governador Valadares, 753, Guarani, Cabo Frio, estando em regular funcionamento. Todavia, o mandado de verificação atestou que o 4º réu não funcionava em tal local (certidão de fl. 675-verso). Ademais, conforme salientado pelo ´Parquet´, o depoimento pessoal do representante legal do 4º réu (fls. 685/688) deixa claro que o 4º réu somente existe para contratar com o 2º réu. Com efeito, declarou o representante legal do 4º réu que ´as únicas vendas feitas pela cooperativa desde a sua fundação foram os uniformes escolares para a prefeitura municipal de Cabo Frio´. Esclareceu ainda que ´não são emitidas notas fiscais sendo necessário apenas prestação de contas´ e que ´a cooperativa tem 26 cooperados não havendo empregado com carteira assinada´. Conforme acima mencionado, nos anos de 2008 e 2009, o Poder público aprovou R$950.000,00 em subvenções sociais para o 4º réu - uma cooperativa que não existe fisicamente conforme prova dos autos e, desde sua fundação, somente realizou vendas para o 2º réu. Neste contexto, é cristalina a ilegalidade cometida, com desvio de verba pública sob o disfarce de subvenção social. A falta de declaração fiscal das subvenções recebidas torna ainda mais evidente a ilegalidade cometida. O ofício da Receita Federal de fl. 357, datado de 20/10/2009, informa que consta em seu sistema apenas a declaração do 4º réu no exercício 2007 (ano base 2006), que é encaminhada às fls. 358/368. Embora o representante legal do 4º réu tenha prestado depoimento (fls. 685/686) de que o 4º réu recebeu subvenção do 2º réu no valor de R$300.000,00 em 2006, tal valor não consta da declaração de imposto de renda de fls. 358/368. Por meio do ofício de fl. 698, datado de 25/01/2012, a Receita Federal encaminha cópias das declarações do 4º réu referentes aos exercícios de 2010, 2009 e 2008 (fls. 699/783), que foram apresentadas com atraso. A declaração relativa ao ano calendário 2009 somente foi apresentada em 24/09/2011, ou seja, quatro dias após a Audiência de Instrução e Julgamento de fls. 683/688, em que o Juízo determinou a expedição de ofício à Receita Federal requisitando cópias de todas as declarações de renda do 4º réu. Cumpre chamar atenção para o argumento abaixo transcrito, contido na contestação do 2º réu (fl. 223): ´Não é razoável exigir-se que o Município diligencie no sentido de ir até o local declarado pela cooperativa como sede a fim de apurar o funcionamento da mesma, se os documentos apresentados estão regulares, em nível federal, estadual e municipal. NÃO HÁ OBRIGAÇÃO LEGAL NESTE SENTIDO!´ É absolutamente equivocada a argumentação do 2º réu, cabendo lembrar que o 1º réu era o chefe do Poder Executivo Municipal ao tempo em que tal argumentação foi feita. Era obrigação dos representantes do Poder Público diligenciar a respeito da idoneidade de pessoa jurídica destinatária de R$950.000,00 nos anos de 2008 e 2009 por meio de subvenções sociais. Cumpre chamar atenção para o art. 17 da Lei 4320/1964, abaixo transcrito: ´Art. 17. Somente à instituição cujas condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias pelos órgãos oficiais de fiscalização serão concedidas subvenções.´ Conclui-se que a promoção ministerial merece ser acolhida, devendo ser declarada a nulidade das subvenções sociais concedidas ao 4º réu nos exercícios de 2008 e 2009, tal como pleiteado na petição inicial. A obrigação de restituição da quantia desviada dos cofres públicos cabe ao 1º réu e ao 4º réu. O 1º réu atuava como prefeito ao tempo da concessão das subvenções, tendo partido do 1º réu a mensagem 07/2009 (fl. 16). O 4º réu foi o destinatário das subvenções ilegais que lesaram os cofres públicos. O 1º e 4º réus devem ser condenados solidariamente a restituir a verba desviada. Ambos respondem integralmente pela lesão aos cofres públicos. Correção monetária e juros legais incidem a partir da ocorrência do ato danoso, ou seja, a disponibilização legal de cada uma das subvenções ao 4º réu. O pleito de restituição das verbas em face aos 2º e 3º réus é descabido, uma vez que estes acabam por se confundir com o Poder Público lesado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para: (1) declarar a nulidade das subvenções sociais concedidas ao 4º réu nos exercícios de 2008 e 2009; (2) condenar solidariamente o 1º réu e o 4º réu a restituir aos cofres públicos o valor total de R$950.000,00, com correção monetária a partir do respectivo ato legislativo que autorizou cada pagamento de subvenção e juros legais a partir da citação. Em relação aos pedidos formulados em face dos 1º e 4º réus, condeno os 1º e 4º réus ao pagamento das despesas judiciais e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação. Em relação aos pedidos formulados em face dos 2º e 3º réus, custas pra rata e honorários compensados em face da sucumbência recíproca. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
